
 

DESTAQUES 
DE 3 A 7 DE FEVEREIRO  

NOVIDADES LEGISLATIVAS E REGULAMENTARES  
MAIS SIGNIFICATIVAS 

ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

Proposta de Lei 204/XII 

Aprova o procedimento extrajudicial pré-executivo. 

Autoria Governo 

 

Proposta de Lei 205/XII 

Procede a alterações ao Decreto-Lei n.º 189/2000, de 12 de agosto ao Decreto-Lei n.º 134/2005, de 16 de agosto, ao 

Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, ao Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, ao Decreto-Lei n.º 189/2008, de 

24 de Setembro, ao Decreto-Lei n.º 145/2009, de 17 de Junho e ao regime geral das comparticipações do Estado no preço 

dos medicamentos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48-A/2010, de 13 de Maio. 

Autoria Governo 

 

Projecto de Lei 505/XII 

Primeira alteração à Lei n.º 58/2012, de 9 de Novembro, que cria um regime extraordinário de protecção de devedores de 

crédito à habitação em situação económica muito difícil. 

Autoria PS 

 

Projecto de Lei 506/XII 

Regula a promoção da transparência da propriedade e da gestão das entidades que prosseguem actividades de comunicação 

social. 

Autoria PS 

 

ÚLTIMAS INICIATIVAS ENTRADAS 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a41304c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl204-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a41314c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl205-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e5441314c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl505-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e5441324c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl506-XII.doc&Inline=true
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DIREITO PÚBLICO 

Decreto-Lei n.º 16/2014. D.R. n.º 23, Série I de 2014-02-03 

Ministério da Agricultura e do Mar  

Estabelece o regime de transferência da jurisdição portuária directa dos portos de pesca e marinas de recreio do Instituto 

Portuário e dos Transportes Marítimos, I.P., para a Docapesca - Portos e Lotas, S. A. 

 

Semana 3 a 7 de Fevereiro 2014 

Decreto da Assembleia 203/XII 

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que estabelece o regime jurídico dos serviços 

municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos, 

modificando os regimes de facturação e contra-ordenacional 

 

Decreto da Assembleia 204/XII 

Aprova os Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

 

ÚLTIMOS TEXTOS APROVADOS 

BOMBEIROS 

Portaria n.º 32-A/2014. D.R. n.º 27, 3.º Suplemento, Série I de 2014-02-07 

Ministério da Administração Interna  

Define o regime aplicável ao serviço operacional das várias carreiras de bombeiro voluntário do quadro activo e revoga a 

Portaria n.º 571/2008, de 3 de Julho 

 

Portaria n.º 32-B/2014. D.R. n.º 27, 3.º Suplemento, Série I de 2014-02-07 

Ministério da Administração Interna  

Primeira alteração ao Regulamento Disciplinar dos Bombeiros Voluntários, aprovado pela Portaria n.º 703/2008, de 30 de 

Julho 

 

ENERGIA 

Portaria n.º 27/2014. D.R. n.º 24, Série I de 2014-02-04 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Fixa a data para os comercializadores de último recurso continuarem a fornecer electricidade a clientes finais com 

consumos em AT, MT e BTE que não tenham contratado no mercado livre o seu fornecimento 

 

Despacho n.º 1873/2014. D.R. n.º 26, Série II de 2014-02-06 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Gabinete do Secretário de Estado da Energia 

Determina, ao abrigo do disposto no artigo 3.º da Portaria n.º 288/2013, de 20 de Setembro, o pagamento a efectuar por 

parte dos centros electroprodutores 

 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.23&iddip=20140173
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794d444d7457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec203-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794d44517457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec204-XII.doc&Inline=true
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.27S03&iddip=20140212
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20081603
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.27S03&iddip=20140213
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20081973
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.24&iddip=20140180
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=26.2014&iddip=2014004569
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Semana 3 a 7 de Fevereiro 2014 

Despacho n.º 1962/2014. D.R. n.º 27, Série II de 2014-02-07 

Ministérios das Finanças e do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Gabinetes do Ministro do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia e do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

Nomeia a Comissão para a Reforma da Fiscalidade Verde - 2014 

 

FISCAL 

Plano de Cooperação do Banco de Portugal para 2014 

Plano Estratégico do Banco de Portugal 2014-2016 

 

BANCO DE PORTUGAL 

FINANCEIRO 

Aviso n.º 1692/2014. D.R. n.º 25, Série II de 2014-02-05 

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E. P. E. 

Condições gerais da série «OT 5,65 % - Fevereiro 2024» - Obrigações do Tesouro 

 

Relatório da Comissão Especial para o Acompanhamento do Processo de Privatização Dos CTT 

 

Deduções, benefícios fiscais e taxas no IRS para 2014 (rendimentos de 2013) 

Simulador do Cálculo do Imposto Sobre Veículos (2014) 

IRS - Regime Fiscal para o residente não habitual 

 

AT – AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Lei n.º 4/2014. D.R. n.º 27, Série I de 2014-02-07 

Assembleia da República  

Estabelece os princípios e as regras do intercâmbio transfronteiriço de informações relacionadas com a prática de 

infracções rodoviárias com utilização de veículo matriculado num Estado membro distinto daquele onde a infracção foi 

cometida, e transpõe a Diretiva n.º 2011/82/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Outubro, que visa 

facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infracções às regras de trânsito relacionadas com a segurança 

rodoviária 

 

Despacho n.º 1652/2014. D.R. n.º 23, Série II de 2014-02-03 

Ministério da Administração Interna - Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

Aprovação dos modelos de requerimentos previstos na alínea d) do n.º 2 e no n.º 5 do artigo 171.º da Lei n.º 72/2013, de 

3 Setembro (Código da Estrada) 

 

PENAL 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=27.2014&iddip=2014004796
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp20140203.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/MissaoeFuncoes/Paginas/linhasdeorientacaoestrategica.aspx
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=25.2014&iddip=2014004473
http://www.portugal.gov.pt/media/1326406/20130121%20mf%20rel%20acompanhamento%20prvatizacao%20ctt.PDF
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/465DDF78-B2EE-4FE2-9FFF-5661851F6EE1/0/IRS_2013_Internet.pdf
https://www.e-financas.gov.pt/de/jsp-dgaiec/main.jsp?body=/ia/simuladorISV.jsp
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/83762009-3DC2-47FC-ABBE-35EFE35E8865/0/IRS_RNH_PT.pdf
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.27&iddip=20140200
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2011&id=311L0082
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=udrd&serie=2&iddr=23.2014&iddip=2014003950
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PRIVACIDADE 

Parecer da Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos sobre o acesso à informação de saúde constante de 

documentos administrativos 

 

Semana 3 a 7 de Fevereiro 2014 

PROVEDOR DA JUSTIÇA 

Provedor de Justiça solicita ao Tribunal Constitucional a apreciação de três segmentos de normas 

O Provedor de Justiça pediu ao Tribunal Constitucional a valoração de inconstitucionalidade de três segmentos 

normativos, a saber: (i) da alínea a), do n.º 1, e o n.º 4, do artigo 6.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 133/2012, de 27 de Junho, que instituiu o Rendimento Social de Inserção 

(RSI); (ii) da alínea r), do n.º 9, do artigo 33.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro que aprova a Lei do 

Orçamento do Estado para 2014 (LOE2014); (iii) dos n.ºs 1, 5 e 6 do artigo 117.º da LOE2014. 

 

SAÚDE 

Decreto-Lei n.º 19/2014. D.R. n.º 25, Série I de 2014-02-05 

Ministério da Saúde  

Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 48-A/2010, de 13 de maio, que aprova o regime geral das 

comparticipações do Estado no preço dos medicamentos, e à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 112/2011, de 29 de 

Novembro, que aprova o regime da formação do preço dos medicamentos sujeitos a receita médica e dos 

medicamentos não sujeitos a receita médica comparticipado 

 

TERCEIRO SECTOR 

Portaria n.º 31/2014. D.R. n.º 25, Série I de 2014-02-05 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  

Estabelece os termos de operacionalização do funcionamento do Fundo de Reestruturação do Sector Social 

 

TRABALHO E EMPREGO 

Declaração de Rectificação n.º 5/2014. D.R. n.º 23, Série I de 2014-02-03 

Presidência do Conselho de Ministros - Secretaria-Geral  

Rectifica a Portaria n.º 17/2014, de 27 de Janeiro, do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, que 

procede à primeira alteração à Portaria n.º 286-A/2013, de 16 de Setembro que cria a medida Incentivo Emprego, 

publicada no Diário da República n.º 18, 1.ª série, de 27 de Janeiro de 2014 

 

http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=31632&ida=130744
http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=31632&ida=130744
http://www.provedor-jus.pt/?idc=32&idi=15348
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.25&iddip=20140186
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20100872
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20111828
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.25&iddip=20140188
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.23&iddip=20140171
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20140130
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20131642
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UNIÃO EUROPEIA 

JORNAL OFICIAL DA EU 

TRANSPORTE MERCADORIAS 

Decreto-Lei n.º 19-A/2014. D.R. n.º 27, Suplemento, Série I de 2014-02-07 

Ministério da Economia  

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de Abril, relativo ao transporte terrestre de mercadorias 

perigosas, transpondo a Diretiva n.º 2012/45/UE, da Comissão, de 3 de Dezembro 

 

TRIBUNAIS 

Declaração de Rectificação n.º 7/2014. D.R. n.º 27, Série I de 2014-02-07 

Presidência do Conselho de Ministros - Secretaria-Geral  

Rectifica a Portaria n.º 368/2013, de 24 de Dezembro, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministério da 

Justiça, que aprova o Regulamento de Conservação Arquivística dos Tribunais Judiciais e dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais e revoga a Portaria n.º 1003/99, de 10 de Novembro, publicada no Diário da República n.º 249, 1.ª série, de 24 

de Dezembro de 2013 

 

ACTOS NÃO LEGISLATIVOS 

Regulamento (UE) n.o 97/2014 da Comissão, de 3 de Fevereiro de 2014, que altera o anexo III do Regulamento (CE) n.o 

110/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à definição, designação, apresentação, rotulagem e protecção 

das indicações geográficas das bebidas espirituosas 

Regulamento (UE) n.o 98/2014 da Comissão, de 3 de Fevereiro de 2014, que altera os anexos II e III do Regulamento (CE) 

n.o 110/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à definição, designação, apresentação, rotulagem e 

protecção das indicações geográficas das bebidas espirituosas 

Regulamento (UE) n.o 100/2014 da Comissão, de 5 de Fevereiro de 2014, que altera o Regulamento (CE) n.o 748/2009, 

relativo à lista de operadores de aeronaves que realizaram uma das actividades de aviação enumeradas no anexo I da 

Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho em ou após 1 de Janeiro de 2006, inclusive, com indicação do 

Estado-Membro responsável em relação a cada operador de aeronave 

Semana 3 a 7 de Fevereiro 2014 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.27S01&iddip=20140205
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20100773
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2012&id=312L0045
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.27&iddip=20140202
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20132218
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19993938
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:033:0001:0002:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:033:0001:0002:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:033:0001:0002:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:033:0003:0004:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:033:0003:0004:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:033:0003:0004:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:037:0001:0189:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:037:0001:0189:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:037:0001:0189:PT:PDF
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COMISSÃO EUROPEIA 

São necessários mais esforços para acabar com a corrupção, diz a EU 

De acordo com um relatório da UE publicado esta semana, a corrupção continua a ser um problema à escala europeia, 

sendo necessário intensificar os esforços para a evitar. 

 

Semana 3 a 7 de Fevereiro 2014 

INFORMAÇÕES 

Autoridade Europeia para a Protecção de Dados 

Síntese do parecer da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados sobre uma proposta de Diretiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais 

e de financiamento do terrorismo e uma proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às 

informações que acompanham as transferências de fundos 

Síntese do parecer da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados sobre a Comunicação Conjunta da Comissão e da 

Alta Representante da União Europeia para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança intitulada «Estratégia da 

União Europeia para a cibersegurança: um ciberespaço aberto, seguro e protegido», e sobre a proposta da Comissão para 

uma Diretiva relativa a medidas destinadas a garantir um elevado nível comum de segurança das redes e da informação em 

toda a União 

Síntese do parecer da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados sobre a Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu 

e do Conselho que aproxima as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas (reformulação) e a Proposta de 

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.o 207/2009 do Conselho sobre a 

marca comunitária 

Síntese do parecer da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados sobre a Proposta de um Regulamento que estabelece 

um Sistema de Entrada/Saída (EES) e de um Regulamento que estabelece um Programa de Viajantes Registados (RTP) 

Síntese do Parecer da Autoridade Europeia para a Protecção de Dados sobre a proposta de Diretiva do Parlamento Europeu 

e do Conselho relativa à facturação electrónica nos contratos públicos 

Sumário Executivo do Parecer da Autoridade Europeia de Protecção de Dados sobre uma proposta de directiva do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que altera as Directivas 

2002/65/CE, 2006/48/CE e 2009/110/CE e que revoga a Diretiva 2007/64/CE, e uma proposta de Regulamento do 

Parlamento Europeu e do Conselho relativo a comissões de intercâmbio aplicáveis a operações de associadas a cartões 

 

 

http://ec.europa.eu/news/justice/140206_pt.htm
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0009:0012:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0009:0012:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0019:0022:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0019:0022:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0019:0022:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0019:0022:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0023:0024:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0023:0024:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0023:0024:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0025:0029:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:032:0025:0029:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:038:0011:0011:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:038:0011:0011:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:038:0014:0015:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:038:0014:0015:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:038:0014:0015:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:038:0014:0015:PT:PDF
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Semana 3 a 7 de Fevereiro 2014 

PARLAMENTO EUROPEU 

Detenção: Comissão insta os Estados-Membros a aplicarem as normas comuns às pessoas condenadas ou que aguardam 

julgamento noutro país da EU 

Segundo um relatório hoje publicado pela Comissão Europeia, as normas comuns unanimemente adoptadas pelos Estados-

Membros em matéria de detenção ainda só foram transpostas por cerca de metade dos 28 Estados-Membros da UE. 

Consulta pública 

Energia: 

Consulta aberta sobre os progressos realizados quanto ao objectivo de eficiência energética previsto  para 2020 e ao 

quadro político para a eficiência energética previsto para 2030 

07.02.2014 – 28.04.2014 

Transportes: 

Um mecanismo de financiamento em favor de serviços de transporte de mercadorias eficientes e sustentáveis 

06.02.2014 – 02.04.2014 

 

 

Mecanismo único de resolução dos bancos: PE confirma mandato forte de negociação 

A posição mais ambiciosa sobre o mecanismo único de resolução dos bancos que tem sido adoptada pela equipa liderada 

por Elisa Ferreira nas negociações com o Conselho teve o apoio maioritário do Parlamento Europeu. O mandato de 

negociação foi confirmado por 441 votos a favor, 141 contra e 17 abstenções. O objectivo da proposta é evitar mais 

custos para os contribuintes em caso de futuras crises bancárias, proteger os depósitos e limitar os danos das falências. 

 

SEPA: o desafio da harmonização de pagamentos na Europa 

Os bancos e as empresas têm até 1 de agosto de 2014 para respeitar as novas normas para as transferências a crédito e os 

débitos directos, decidiu o Parlamento Europeu a 4 de Fevereiro. Os eurodeputados aprovaram este período transitório 

adicional para evitar problemas nos pagamentos como resultado dos atrasos na implementação das novas normas. 

 

 

http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-100_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-100_pt.htm
http://ec.europa.eu/energy/efficiency/consultations/20140428_eed_2020_2030_en.htm
http://ec.europa.eu/energy/efficiency/consultations/20140428_eed_2020_2030_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/themes/sustainable/consultations/2014-04-02-funding-scheme-freight-transport-services_en.htm
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/content/20140203IPR34504/html/Mecanismo-%C3%BAnico-de-resolu%C3%A7%C3%A3o-dos-bancos-PE-confirma-mandato-forte-de-negocia%C3%A7%C3%A3o
http://www.europarl.europa.eu/news/pt/news-room/content/20140205STO34921/html/SEPA-o-desafio-da-harmoniza%C3%A7%C3%A3o-de-pagamentos-na-Europa
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PORTAL DO GOVERNO 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Na generalidade, um diploma que procede à regulamentação da Lei da Organização do Sistema Judiciário e estabelece o 

regime aplicável à organização e funcionamento dos tribunais judiciais. 

- Criação do sorteio «Factura da Sorte», um sorteio de facturas emitidas e comunicadas à Autoridade Tributária e Aduaneira 

(AT). 

- A transposição de um artigo da nova directiva da União Europeia relativa à prevenção de riscos e controlo dos perigos 

associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas. 

- Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. 

 (…) 

 

 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 6 DE FEVEREIRO DE 2014 

Semana 29 de Outubro a 1 de Novembro 2013 

REFORMA JUDICIÁRIA - NOVO MAPA JUDICIÁRIO 

A reforma do Mapa Judicial, aprovada em Conselho de Ministros, insere-se num vasto conjunto de medidas legislativas na 

área da Justiça que o Governo já realizou e tem em curso. 

É no contexto desta reforma estrutural no âmbito da justiça que surge agora a Reforma do Mapa Judicial, através do 

diploma que procede à regulamentação da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organização do Sistema Judiciário), e 

estabelece o regime aplicável à organização e funcionamento dos tribunais judiciais (ROFTJ). 

A reorganização do sistema judiciário dá corpo aos objectivos estratégicos fixados por este Governo, assentes em três 

pilares fundamentais: O alargamento da base territorial das circunscrições judiciais, que passam a coincidir, em regra, com 

as centralidades sociais correspondentes aos distritos administrativos; a instalação de jurisdições especializadas a nível 

nacional; e a implementação de um novo modelo de gestão das comarcas. 

 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20130919-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20140206-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-temas/reforma-judiciaria/novo-mapa-judiciario.aspx

